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PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. 
PEDIDO EXPLÍCITO DE VOTO. REFERÊNCIA À 
URNA ELETRÔNICA. DIVULGAÇÃO DE 
NÚMEROS ELEITORAIS. CONVENÇÃO 
PARTIDÁRIA. ARTS. 36 E 36-A DA LEI Nº 
9.504/1997.  

 
O PARTIDO DOS TRABALHADORES – DIRETÓRIO REGIONAL DO 

DISTRITO FEDERAL – PT/DF, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 01.633.890/0001-31, com sede em SDS, Conic, Térreo, Sala 5, 
Brasília/DF, CEP 70.393-903, representada por seu Presidente GUILHERME 
SIGMARINGA SEIXAS; ERIKA JUCÁ KOKAY, deputada federal  (PT/DF) e 
pré-candidata ao Senado Federal; LEANDRO ANTÔNIO GRASS PEIXOTO, 
pré-candidato ao Governo do Distrito Federal; e MARIVALDO DE CASTRO 
PEREIRA, pré-candidato a Deputado Federal pelo Distrito Federal; por 
intermédio de seu advogado subscritor, vêm, respeitosamente, à presença de 
Vossa Excelência, com fundamento nos arts. 14, § 9º, 127 e 129 da Constituição 
Federal, nos arts. 72 a 75 da Lei Complementar nº 75/1993, nos arts. 36, 36-A e 96 
da Lei nº 9.504/1997 e na Resolução-TSE nº 23.610/2019, apresentar a presente 
 

NOTÍCIA DE FATO ELEITORAL 
 

em desfavor de VALDEMAR COSTA NETO, brasileiro, Presidente Nacional do 
Partido Liberal (PL), inscrito no CPF sob o nº 169.858.598-52, com endereço 



funcional em SHS, Q. 6 C, Conjunto A, Complexo Brasil 21, Sala 903, Asa Sul, 
Brasília/DF, (61) 3202-9922, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 
 
I. DOS FATOS. 
 

1. Em 2 de agosto de 2026, durante convenção do Partido Liberal realizada 
no Distrito Federal, Valdemar Costa Neto proferiu discurso de promoção 
de candidaturas da agremiação. 
 

2. No pronunciamento, o representado mencionou as candidaturas ao 
Senado Federal identificadas pelos números 222 e 223 e promoveu a 
candidatura de Flávio Bolsonaro à Presidência da República. 
 

3. Valdemar Costa Neto afirmou na Convenção do PL1: 
 

“Na urna, não se esqueçam, 222, 223, 222, 223. Nós vamos ter duas 
senadoras preparadíssimas para chegar lá, junto com Flávio Bolsonaro. 
Quero agradecer a vocês. Na urna, não se esqueçam, 222, 223, 222, 223. 
Nós contra eles! Nós contra eles! Nós contra eles! Um abraço para 
vocês, com Flávio Bolsonaro, presidente. Um abração a todos!” 

 
4. A transcrição anexada registra a referência reiterada à urna, aos números 

eleitorais e à candidatura presidencial. 
 
5. A manifestação não se limitou à apresentação das candidaturas, à 

exaltação de qualidades pessoais ou à exposição de propostas políticas. 
 

6. O representado dirigiu aos eleitores uma orientação concreta sobre o 
comportamento esperado no momento da votação. 

 
7. A expressão “na urna” identificou precisamente o momento e o 

instrumento mediante os quais a orientação deveria ser cumprida. 
 

8. A expressão imperativa “não se esqueçam”, seguida da repetição dos 
números 222 e 223, conferiu à fala função evidente de memorização 
eleitoral. 

 
9. A indicação de Flávio Bolsonaro como “presidente” integrou a candidatura 

presidencial à mesma convocação eleitoral. 

 
1 https://www.metropoles.com/brasil/em-convencao-do-pl-df-valdemar-faz-coro-com-numeros-
de-michelle-e-bia-kicis 
 

https://www.metropoles.com/brasil/em-convencao-do-pl-df-valdemar-faz-coro-com-numeros-de-michelle-e-bia-kicis
https://www.metropoles.com/brasil/em-convencao-do-pl-df-valdemar-faz-coro-com-numeros-de-michelle-e-bia-kicis


 
10. O coro “nós contra eles” reforçou o caráter de disputa e mobilização próprio 

de ato de campanha. 
 
II. DA ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL. 
 

11. O Ministério Público possui a atribuição constitucional de defender a 
ordem jurídica, o regime democrático e a normalidade do processo 
eleitoral. 
 

12. O Procurador-Geral da República exerce as funções de Procurador-Geral 
Eleitoral perante o Tribunal Superior Eleitoral. 

 
13. A promoção da candidatura à Presidência da República insere-se na 

atribuição da Procuradoria-Geral Eleitoral e na competência originária do 
TSE. 

 
14. A promoção das candidaturas ao Senado Federal pelo Distrito Federal 

submete-se à competência do TRE/DF e à atuação da Procuradoria 
Regional Eleitoral. 

 
15. Como o mesmo pronunciamento beneficiou candidaturas pertencentes a 

circunscrições distintas, recomenda-se a preservação conjunta da prova e 
a atuação coordenada dos órgãos eleitorais. 

 
III. DO MARCO TEMPORAL DA PROPAGANDA.  
 

16. O art. 36 da Lei nº 9.504/1997 estabelece que a propaganda eleitoral 
somente é permitida a partir de 16 de agosto do ano da eleição. 

 
17. A realização de convenções partidárias antes dessa data não antecipa o 

início do período legal de propaganda. 
 

18. As convenções destinam-se à escolha de candidatos, à deliberação sobre 
coligações e à organização interna dos partidos. 

 
19. A autorização para realização da convenção não permite que o evento seja 

utilizado para a formulação de pedidos de voto destinados ao eleitorado. 
 

20. Em 2 de agosto de 2026, portanto, permanecia vedado o pedido explícito 
de voto para as eleições gerais. 

 
IV. DOS LIMITES DA PRÉ-CAMPANHA. 



 
21. O art. 36-A da Lei nº 9.504/1997 admite a menção à pretensa candidatura, 

a exaltação de qualidades pessoais e a apresentação de projetos políticos. 
 

22. A legislação também protege a realização de encontros partidários, 
entrevistas, debates e manifestações sobre temas políticos. 

 
23. Todas essas condutas são lícitas desde que não contenham pedido 

explícito de voto. 
 

24. O pedido explícito constitui a fronteira normativa entre a pré-campanha 
permitida e a propaganda eleitoral antecipada. 

 
25. A Resolução-TSE nº 23.610/2019 igualmente considera ilícita a mensagem 

extemporânea que contenha pedido explícito de voto. 
 
V. DA CONFIGURAÇÃO DO PEDIDO EXPLÍCITO. 
 

26. O pedido explícito não depende do emprego literal da fórmula “vote em”. 
 
27. A jurisprudência eleitoral admite sua caracterização por expressões que 

possuam significado equivalente e revelem inequívoca solicitação de 
apoio eleitoral. 

 
28. A análise deve considerar o sentido integral da mensagem, seu contexto, 

seus destinatários e os elementos utilizados para identificar as 
candidaturas. 

 
29. No caso concreto, o representado mencionou a urna eletrônica, empregou 

expressão imperativa e indicou os números das candidaturas. 
 

30. A frase “na urna, não se esqueçam: 222 e 223” possui conteúdo 
semanticamente equivalente a “na urna, votem em 222 e 223”. 

 
31. A fala extrapolou o apoio político genérico ou elogios aos pré-candidatos. 

O pronunciamento indicou o momento do voto, o equipamento utilizado 
e os números que deveriam ser digitados. 

 
32. A repetição dos números demonstrou a intenção de fixá-los na memória 

dos destinatários para uso no dia da eleição, inclusive na forma musicada, 
para facilitar a apreensão pelos eleitores. 

 



33. A indicação de Flávio Bolsonaro como presidente também ultrapassou a 
simples menção a uma candidatura e assumiu conteúdo de promoção 
eleitoral. 

 
34. O conjunto da manifestação configura, em tese, pedido explícito de voto 

realizado antes do período permitido. 
 
VI. DA EXTRAPOLAÇÃO DA PROPAGANDA INTRAPARTIDÁRIA. 
 

35. A propaganda intrapartidária destina-se exclusivamente aos filiados e 
convencionais responsáveis pela escolha interna dos candidatos. 

 
36. Sua finalidade é obter apoio para a indicação partidária, e não captar votos 

para a eleição popular. 
 

37. A convenção partidária não constitui espaço imune à incidência das regras 
sobre propaganda eleitoral antecipada. 

 
38. Seria lícito solicitar aos convencionais a aprovação interna dos nomes 

apresentados pelo partido. 
 

39. Contudo, não é lícito, porém, orientar eleitores a se lembrarem, na urna 
eletrônica, dos números atribuídos às candidaturas. 

 
40. A referência à urna demonstra que a mensagem se destinava à eleição 

geral e não à deliberação interna da convenção. 
 

41. A transmissão e a posterior circulação do pronunciamento em plataformas 
digitais reforçam a extrapolação do ambiente intrapartidário. 

 
VII. DA RESPONSABILIDADE E DA PROVA.  
 

42. A responsabilidade direta de Valdemar Costa Neto decorre de sua 
condição de autor do pedido e responsável pela divulgação da mensagem. 

 
43. O art. 36, § 3º, da Lei nº 9.504/1997 prevê multa ao responsável pela 

propaganda antecipada e ao beneficiário que tenha prévio conhecimento. 
 

44. A eventual responsabilidade das candidaturas beneficiadas deverá ser 
apurada mediante verificação de presença, adesão, anuência, republicação 
ou participação na preparação do pronunciamento. 

 



45. Devem ser preservados a gravação integral do evento, os vídeos 
publicados, os dados de alcance e as informações sobre eventual 
impulsionamento. 

 
46. A apuração deverá identificar os responsáveis pela produção e 

transmissão, os canais utilizados, o número de visualizações, os 
compartilhamentos e os valores eventualmente empregados. 

 
VIII. DOS PEDIDOS.  
 

47. Diante do exposto, requer-se o recebimento desta notícia de fato, a 
instauração de procedimento eleitoral e a preservação imediata da íntegra 
da gravação e dos dados digitais referentes ao pronunciamento. 
 

48. Requer-se que a Procuradoria-Geral Eleitoral adote as providências 
cabíveis perante o Tribunal Superior Eleitoral quanto à promoção da 
candidatura presidencial e encaminhe cópia integral à Procuradoria 
Regional Eleitoral no Distrito Federal quanto às candidaturas ao Senado 
Federal. 

 
49. Requer-se, ao final, o ajuizamento das representações cabíveis, a aplicação 

da multa prevista no art. 36, § 3º, da Lei nº 9.504/1997 aos responsáveis e 
beneficiários cuja prévia ciência seja comprovada, a cessação de eventual 
divulgação ainda existente e a comunicação aos representantes acerca das 
providências adotadas. 

 
Nestes termos, 

Pede deferimento. 
 

Brasília, 3 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

JONATAS MORETH MARIANO 
OAB/DF 29.446 

 

 
 



 
 
 

PARTIDO DOS TRABALHADORES 
DIRETÓRIO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL 

GUILHERME SIGMARINGA SEIXAS 
Presidente do PT/DF 

 
 
 
 
 

ERIKA JUCÁ KOKAY 
Deputada Federal 

Pré-candidata ao Senado Federal pelo Distrito Federal 
 
 
 
 
 

LEANDRO ANTÔNIO GRASS PEIXOTO 
Pré-candidato ao Governo do Distrito Federal 

 
 
 
 
 

MARIVALDO DE CASTRO PEREIRA 
Pré-candidato a Deputado Federal pelo Distrito Federal 

 
 
 
 
 

REINALDO SANTOS DE ALMEIDA 
OAB/RJ 173.089 
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